
ATA D A 31 3° SE SSÃO
D A SE G U N D A C ÂMAR A D A J U N TA D E  R E C U R S O S AD MIN I STR ATIV O S

TR I B U TÁ R I O S  -  J U R AT

Dat a: 14 de Setembro de 2 021 Local : Pl enário da J U R AI . Horári o: 14h.

Reunião n° 34/2021

Prese ntes : Evani l do  Si l va Li ns J uni or ,  Ve r a Lúc i a Ri be ir o  de  So uza, Roni el Vi e i r a do s  Anj o s ,  Gui l he r me  Ramo s  da Cunha,

Jef fe rso n Lui z Roe sl er e Francieli Cri st ini Sc hult z.

Presidiu os trabal hos o Presi dente das Câmaras de Jul gamento o Sr. Mai co Bettoni , e Secretariou a Sra . Sahmar a Li z

Bot ember ge r.

Pauta : 1 -  Apr o vaç ão da Ata da Sessão anteri or; 2 -  J ul game nt o de Processos e  3  -  Apr o vaç ão de ementas /Ac ór dão s .

De l i be raç õe s : 1 -  Ap r o va ç ã o da at a da s e s s ão ant e r i o r .  2  -  J ul ga me nt o  de  P r o c e s s o s : Pr o ce s so  n ° 19 53120 2 0 / J U R AT,

pr o t o c o l a do  s o b o  n°  3 4 3 8 4 / 20 2 0 , e m q ue  é  r e c o r r e nt e  J o s é  S i l vi o  Ku r t z , s e ndo  r e l a t o r  Ro ni e l  Vi e i r a d o s  Anjo s .

Assunto : Não incidência do IPTU 2021 . SEI 20 .0.106241-3 e 20.0.106216-2. O julgador Jefferson Luiz Roesler se de-

clarou impedido para julgar este processo, visto que atuou como auditor fiscal, sendo substituído pela julgadora Vera Lú-

cia Ribeiro de Souza. O relator Roniel Vieira dos Anjos fez a leitura do relatório. Passada a palavra à Defensora da Fa-

ze nda P úbl i c a,  Dr a.  Fr an c i e l i  Cr i s t i ni  Sc hul t z, que  s e  mani fe st o u no  s e nt i d o  de  c o nh e c e r  da r e c l amaç ão e no mér i to  ne -

gar-lhe provimento, considerando que não restou comprovada a exploração da atividade rural regular . Passadas as dis-

cussões, o relator Roniel Vieira dos Anjos exarou seu voto no sentido de conhecer da reclamação e no mérito dar-lhe

pr o vi me nt o .  Fu ndam e nt o u e m s e u vo t o o que  s e g ue : "O a r t .  1 5  d o  De cr e t o - Le i  n ° 5 7 / 6 6  p r e v ê  co mo  n o r ma  g e r a l  a  n ã o

in ci d ê n ci a d o  IPTU a i mó v e l  lo ca l i z a d o  n a  z o n a  ur b a n a ,  q u e co n p r o v ad a me n t e ,  se j a  u t i l iz a d o  e m e xp l o r a çã o  e x t r a t i v a

ve g e ta l ,  ag r í col a ,  pe cu á ri a  o u a g r o- i n d us t r i al .  Por  s u a v e z , a  l ei  d e  r e g ê nci a  lo ca l  d o  i mp o s t o d e t er mi n a q u e  e s t a  co m-

pr o v a ção  t e m q u e  s e d a r  po r  p r oce s s o  a d mi n is t r a t iv o  (a rt .  2 °  d a  Le i Co mp le me n t ar  Mu n ici p a l  n °  3 8 9/ 2 0 1 3 ),  q u e  à  é p o -

ca  d o  f a t o  g e r a d o r  e m q u e s t ã o  co n s t a v a r e g u l a me n t a d o  n o  De cr e t o  Mu n i ci p a l  n °3 0 .1 7 3 / 2 0 1 7 .  Os  a n is .  ] 'e  3 ° d o  d i p l o -

ma  r e g u l a me n t a r  d e t e r mi n a m qu e  a  e x p l o r a çã o  h á  q u e  s e r  eco n ô mi ca ,  d e v e n d o  a p r e s e n t a r n o t a s  d e  v e n d a  o u  t r a n s f e -

rência de produtos compatíveis com o tipo de atividade exercida e de acordo com a capacidade produtiva do imóvel,

al é m d e  ou t r o s  d o cu me n t o s , os  q u a i s  r e s t a r a m a t e n d i d o s.  Em s u a  a n á l i s e , a a u t or i d a d e f i s cal  r e con h e ce que  o i mó ve l

co mp r o v o u  d e s t i n a çã o  e co n ô mi ca  a g r í co l a  no s  a n o s  a n t e r i o r e s , qu a n d o  a p r e s e n t o u p r o d u t i v i d a d e  méd i a  d e  5  t o n . / h a

(p o r t an t o ,  co m n o ta s  f i sca i s ),  co r ro b o r a da  p o r "i ma g e n s  q u e  i n d i ca v a m a  pl a n t a çã o  d e  a r r o z  e m l a r g a e s ca l a  ".  En t r e -

ta nt o,  a  p r od ut iv id ad e or a  e m aná li s e , co ns i de ra nd o  o  i mó v el  cor n o ar m t od o,  f i co u en t re  2  e  2,5 to n ./ ha , p el o qu e  d ei xo u

en t e nd e r  n o  Rel a t ór i o  Fi s cal  Comp l e me n t ar ;  q ue  a ti n g i nd o  2,5  to n . / ha  a  n ã o  in ci dê n cia  l h e s e ri a  con f e ri d a . Te nh o , na s

af i rma t iv a s  d o  fi s co,  r az õ e s s u fi ci en t e s,  n a v e rd a d e,  p ar a  o p r ov i men t o  d a  Re cl ama ção ;  ve j a -s e :  1 ) pa r a  a f e ri r  a p r od u -

tividade em debate a autoridade fiscal considerou o imóvel como arm todo, deixando de segreg ar as áreas não aprovei-
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táveis a o plantio, quais sejam: (i)  a vinculada às edificações: o extrato do carnê cio IPTU (SEI 6760553 ) informa que o

imóvel possui duas casas respectivamente de 170 e 125m2 + um galpão de 36m2. Por sua vez, as imagens elas fls. 15 e

18 apresentam divisa entre edificações e a áreas de plantio, o que faz presumir haver delimitações de terreno para quin-

tal das residências e espaço de manobra e guarda de equipamentos / maquinários agrícolas; (ii) a destinada à criação

dos dois bovinos (pastagem e abrigo) e (iii) a faixa de margem de rod ovia, já que o imóvel é lin deiro a este tipo de via

(caso não uti liza da pa ra o pla ntio); 2 ) as imag ens acostadas nos autos (fis. 13-22) tamb ém indicam "plantaçã o d e a r-

roz em larga  escala " (organ iza ção e utilizaçã o de maq uiná rios ag rícolas) , muito emb ora o imóvel seja considerado pe-

quena proprieda de rural; e 3) a produtividade anterior considerada satisfatória pelo fisco (5 ton. /ha) ta mbém é inferior

à da Síntese Anual da EPAGRI (8 ton./ha) ora tida como referência, em que pese admitida a de 2,5 ton./ha. Além disto,

como bem assentou, o contribuinte, as especifìcidades de cada propriedade devem ser levadas em conta, ainda mais em

se tratando de pequena rural familiar considerando-se, ainda, o reconhecimento pela EPAGRI, de pragas na região,

cujo combate varia de um imóvel rural para outro. Desta forma, tenho como comprovada nos autos, destinação econô-

mica rural suficiente para afastar o IPTU reclamado, desfecho que não poderia ser diferente haja vista o histórico do

imóvel, inclusive reconhecido pela autoridade fiscal. " Participaram da sessão o Sr. José Silvio Kurtz e a filha Elisabeth

Kurtz que alegaram que o clima d e Jo inville tem s uas peculiaridades e tem pragas que impedem a garantia de pro dução

regular anual. Acrescentou que a área de APP inserida no terreno acaba auxiliando na proliferação de pragas que prejudi-

cam a prod uç ão  agríc ola.  Apó s a manifes tação da rec lamante,  a Defenso ra d a F azenda P úb lica manteve s eu p os ic io na-

mento. 0 julgador Guilherme Ramos da Cunha acompanhou o voto do relator e fez os seguintes acréscimos de que nem

o Dec reto -Lei n°  57/1966 nem o  regulamento  lo c al -  Decreto Munic ip al n°  30.173/2017,  fixam número es pec ífic o d e

produtividade para que o imóvel seja caracterizado com destinação rural. A julgadora Vera Lúcia Ribeiro de Souza

acompanhou o voto do relator. O julgador Evanildo Silva Lins Junior acompanhou o voto do relator e complementou

que, para se considerar atendida a função social da propriedade rural o art. 186 da Constituição Federal elenca vários

elementos, não podendo para fins da não incidência do IPTU ser considerado apenas a quantidade de notas fiscais emiti-

das. Decisão : Acordaram os membros da 2' Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários - JURAT, por

unanimidade de votos em conhecer da reclamação e dar-lhe provimento, nos termos do voto do relator, para declarar a

não incidência do IPTU/2021 aos imóveis inscrições imobiliárias n° 09.23.35.93.0009.0000 e 09.23.35.93.0011.0000.

Ac rés cimo s  d o julgad or Guilherme Ramo s d a Cunha, d e que nem o Dec reto -Lei n° 57/1966 nem o  regulamento  lo cal -

Decreto Municipal n° 30.173/2017, fixam número específico de produtividade para que o imóvel seja caracterizado com

destinação  rural.  Ac rés cimo s  tamb ém d o  julgad o r Evanild o  S ilva Lins Junio r, o q ual ass entou que,  para se c o ns id erar

atend id a a função so cial d a p ro priedade rural o art. 186 da Constituição Federal elenca vários elementos , não  po dendo
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para fins da não incidência do IPTU ser considerado apenas a quantidade de notas fiscais emitidas. Processo n°

1421/2017/JURAT , protocolado sob o n° 32145/2017 , em que é  recorrente Darci Venâ ncio Ro sa, sendo relator Gui-

lhe rme  Ramo s da Cunha . Assunto : Revisão do IP TU 2017.  O relato r Guilherme Ramo s da Cunha fez a leitura d o re-

latório. Passada a palavra à Defensora da Fazenda Pública, Dra. Francieli Cristini Schultz, que se manifestou no sentido

de conhecer da reclamação e no mérito negar-lhe provimento, mantendo-se o lançamento, vez que há a comprovação

nos autos de alteração da edificação. Passadas as discussões, o relator exarou seu voto no sentido de conhecer da recla-

maç ão  e no  mérito negar-lhe provimento. E seu voto  explanou que: "No caso dos autos, as fotos não deixam dúvidas de

que h ou ve alterações relevan tes n o imóvel,  a s qua is Iustzftcam o va lor mais alto de IP TU a  p art ir d e 2 01 7.  Por meio

das fotos de fls. 1 6, 18 e 2 0, podemos observar as modificações relevantes feitas na  fachada frontal: onde havia  zun sim-

ples telheiro em 2011, havia uma construção ecn 2015 e em 2016 há cana sala comercial propriamente dita. Por meio

das fotos de fls. 1 7, 1 9 e 21 , o mesmo cen ário se observa  pelo â ngu lo da fachada  la teral.  Estas fotos de 201 1 e 20 15,

aliás, certa mente servira m para qu e os isca is n ão fizessem la nçamento su plementar enc rela çã o aos a nos anteriores,

pois ha via  prova  de mu dan ça na estrutura  ap ena s em setembro de 20 16,  poden do influenciar apenas o IPT U d e 2 017

em diante,  zona vez que o fa to gerador se dá no dia 1° d e janeiro de cada ano. Além das fotos, como houve visita in loco

e não há nenhuma prova que desabone as conclusões fiscais, deve ser desprovida a reclamação. " Participou da sessão o

Sr. Darci Venâncio Rosa que alegou que fez o pedido pois houve aumento considerável no valor do IPTU. Após a mani-

fes tação  d o rec lamante,  a Defenso ra da F azend a P úb lic a manteve seu p os icionamento. O julgador Roniel Vieira do s An-

jos acompanhou o voto do relator. O julgador Evanildo Silva Lins Junior acompanhou o voto do relator. O julgador Jef-

ferson Luiz Roesler acompanhou o voto do relator. Decisão: Acordaram os membros da 2' Câmara da Junta de Recursos

Ad ministrativo s Tributários  -  JURAT , p or unanimidade d e votos , co nhec er d a rec lamação e no  mérito  negar-lhe p ro vi-

mento,  nos termos do voto do Relator. Processo n° 1726/2019/JUR AT , protocolado sob o n° 28538 /2019, em que é re-

corre nte Andréa Gross enba cher & Cia Ltda,  sendo re lator Eva nildo  Silva Lins J unior. As sunto : Re visão  do IPTU

2019. SEI 19 .0.002871 -6.  O  relator Evanild o Silva Lins  Junio r fez a leitura d o relató rio.  P as sada a p alavra à Defenso ra

da Fazend a P ública, Dra.  Franc ieli Cristini Schultz, que se manifes tou no  sentido de conhecer da reclamaç ão e no mérito

negar-lhe provimento. Ressaltou que o relatório do IPCJ foi emitido apenas em 10/06/2019, o que deveria ter sido emiti-

do antes do prazo para o pedido de revisão do IPTU. Passadas as discussões, o relator Evanildo Silva Lins Junior exarou

seu voto no sentido de conhecer da reclamação e no mérito negar-lhe provimento. Ressaltou que os fundamentos trazi-

dos pela Reclamante para justificar sua impugnação, de forma alguma se aplicam às isenções em comento. Acrescentou

que A LCM n° 366/11, estabelece critérios e procedimentos para o reconhecimento do direito ao desconto de 50% do

1 IPTU, ora pleiteado, de modo que se demonstraria absurda, e ilegal, sua concessão de ofício para um contribuinte espe-
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cífico, em detrimento de todos os outros que se obrigaram a atender os prazos e requisitos legais. Devidamente intimado,

o reclamante não comparec eu a s es são . O  julgado r Roniel Vieira dos  Anjos  acompanhou o  vo to do relator e acresc entou

fund amento  c om b ase no art.  2°,  d o  DM n°  21.529/2013,  apenas faculta a F undação Cultural de Joinville,  realizar a in-

clusão de oficio de imóveis tombados no IPCJ, mas, somente com base em requerimento devidamente instruído à autori-

dade fazendária, formulado pelo contribuinte, o desconto poderá ser deferido. O julgador Guilherme Ramos da Cunha

aco mp anho u o vo to  do  relator. O julgado r Jefferso n Luiz Ro es ler ac ompanhou o vo to  d o relato r. Decisão : Aco rd aram

os membros da 2' Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários - JURAT, por unanimidade conhecer e ne-

gar provimento à Reclamação, nos termos do voto do relator. O julgador Roniel Vieira dos Anjos acrescentou fundamen-

to com base no art. 2°, do DM n° 21.529/2013, apenas faculta a Fundação Cultural de Joinville, realizar a inclusão de

ofic io  d e imó veis  to mb ad os  no  IPCJ,  mas,  s omente co m bas e em req uerimento  d evidamente ins truí d o à auto rid ad e fa-

zend ária,  formulad o pelo  c o ntribuinte,  o  d es c onto  p od erá s er d eferido . Processo  n° 1932 /2020 /JURAT , protocolado

so b o n ° 27744/ 2020, em que  é  rec orre nte Siqueira  & Cia  Ltda,  s endo  relator J effe rs on Luiz Ro es le r.  Ass unto :

Restituição . SEI 20.0.076620-4. O relator Jefferson Luiz Roesler fez a leitura do relatório. Passada a palavra à Defenso-

ra da Fazend a P úb lic a, Dra. F rancieli Crist ini Sc hultz, q ue se manifestou no sentid o de não  co nhecer d a reclamação , p or

perda do interesse processual. Passadas as discussões, o relator exarou seu voto no sentido de não conhecer da reclama-

ção. Ainda, em seu voto informou que "De acordo com o Pa recer SE I N°6 763 295 /2 020  - SE FAZ . UGA.AR M, houve o

deferimen to do p ed ido d o contrib uinte p ara qu e a  compensa çã o da  Ta ra  d e Con cessão - Fu nerá ria  2 01 7 no va lor de

R$2.000,00 na Taxa de Concessão - Funerária 2018, também no valor de R$2.000,00 de forma a quitá-la integralmen-

te. Adunais, o parecer no sentido de indeferir tal pleito encontra-se revogado, conforme anotação presente na "Revo-

gação de Documento Externo SEI N° 6763 160/2020 - SEFAZ. UGA.ARM".Devid amente intimad o,  o  rec lamante não

compareceu a sessão. O julgador Guilherme Ramos da Cunha acompanhou o voto do relator e acrescentou o artigo 9° do

Regimento  Interno desta Junta. O julgado r Ro niel Vieira d os  Anjos ac ompanhou o vo to  d o relator. O julgado r Evanildo

Silva Lins Junior acompanhou o voto do relator. Decisão : Ac ord aram o s  membro s da 2'  Câmara d a Junta d e Rec urso s

Administrativos Tributários - JURAT, por unanimidade de votos, não conhecer da reclamação nos termos do voto do

Relator. O julgador Guilherme Ramos da Cunha acresceu como fundamento o art. 9° do Regimento Interno da JURAT.

Processo n° 1944 /2020/JURAT, protoco lado s ob o  n°  24 639 /2020, em que é  re co rre nte  OGB Adminis tra dora  de

Bens, sendo relato r Jefferson Luiz Roesler : Assunto : Alteração cadastral IP T U. SEI 19 .0.194428-7 . O  relator Jef-

ferson Luiz Roesler fez a leitura do relatório. Passada a palavra à Defensora da Fazenda Pública, Dra. Francieli Cristini

Schultz, que se manifestou no sentido de conhecer e dar provimento a reclamação com relação ao pedido referente ao

ano d e 2020. No que tange ao s demais pedidos, pelo  desp rovimento . Pas sadas as disc ussões, o  relator Jefferson Luiz Ro-
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esler exaro u s eu voto no sentido de conhecer parc ialmente da reclamaç ão , e quanto ao mérito, pelo pro vimento para q ue

a atualização cadas tral promovid a em co nformid ad e c om o  P arecer Técnico  n° 6111037 tenha efeitos  trib utário s no lan-

çamento do  IPT U 2020, devend o  então  q ue s ejam revis ad os  o s  valores  p ara que seja p ro ced id a eventual res tituiç ão  o u

compensaç ão  de crédito s trib utários ou emiss ão de no vo carnê co m valo r atualizado,  no s moldes  do  art.  19, § 2° d a Lei

Co mp lementar Municipal n° 389/2013.  Devid amente intimad o,  o  reclamante não co mp areceu a ses são.  O  julgad or Eva-

nild o Silva Lins Junior ac ompanhou o voto  do relator. O julgado r Ro niel Vieira dos  Anjos acompanhou o vo to do relator.

O julgad or Guilherme Ramos  d a Cunha ac ompanhou o  voto do  relator. Decisão: Ac ordaram o s memb ro s d a 2'  Câmara

da Junta de Recurs os Ad ministrat ivos  T rib utário s -  JURAT , p or unanimid ad e de vo to s em co nhec er parc ialmente da re-

clamaç ão , e no  mérito,  em to tal provimento , para q ue a atualizaç ão  c ad as tral p ro mo vida em co nformidade c om o  P are-

cer Técnico  n° 6111037 tenha efeitos  trib utários  no lançamento  d o IP T U 2020,  d evend o então q ue s ejam revis ad os  o s

valores  p ara que seja p ro cedida eventual rest ituição ou c omp ensação de c rédito s trib utário s ou emiss ão  d e no vo  c arnê

com valor atualizad o, nos moldes do art. 19, § 2° da Lei Co mp lementar Municipal n° 389/2013. Processo n°

1945/2020/JURAT , protocolado sob o n° 23023/2020, em que  é rec orrente Aldi Empre endime nto s Ltda  Epp, sendo

relator Jeffers on Luiz Roesler . Ass unto : Revisão do IP T U /2020. SEI 20 .0.018653 -4. O  relato r Jefferso n Luiz Roes ler

fez a leitura do  relatório. Pas sad a a palavra à Defensora d a F azenda Pública,  Dra. F rancieli Cristini Schultz, que se mani-

fes to u no sentido de co nhecer parcialmente da reclamação e no mérito negar-lhe pro vimento . P as sad as  as  d isc us sões,  o

relator exarou seu vo to no sentido  de conhec er p arc ialmente d a reclamaç ão, e q uanto ao mérito, pelo seu d esp rovimento,

mantendo íntegro o Parecer de ind eferimento emitid o pela Secretaria da Fazenda no s  auto s d o Processo SEI 11°

20.0.018653-4, em razão d o não  atend imento aos  req uisitos  elenc ad o s no art . 10 d a Lei Comp lementar Munic ipal n°

79/1999.  Devidamente intimado , o reclamante não  c ompareceu a s es são. O julgad or Guilherme Ramos  d a Cunha aco m-

panhou o voto  do relator. O julgador Roniel Vieira d os  Anjo s ac omp anho u o  voto d o relator. O julgado r Evanildo  S ilva

Lins  Junior ac ompanho u o  voto d o relator. Decisão : Acordaram os membros da 2a Câmara d a Junta d e Rec urs os Admi-

nistrat ivos  T rib utários  -  JURAT,  p o r unanimidad e de vo to s em co nhec er parc ialmente d a rec lamaç ão , e no mérito,  em

negar-lhe p ro vimento , mantend o í ntegro  o  Parec er d e ind eferimento  emitido  pela S ec retaria d a F azenda no s  auto s  d o

Pro cess o S EI n° 20.0.018653-4, em razão do  não atend imento ao s req uisitos  elencado s no art.  10 d a Lei Complementar

Municipal n°  79/1999. 3 -Aprova çã o de  Ementa s/Ac ó rdão s: Ac órdã o n ° 129/2021 - Pro cess o  n° 1953/2020/JURAI,

protocolado sob o n°  34384/2020,  em que é recorrente Jos é Silvio  Kurtz, send o relato r Ro niel Vieira dos Anjo s. Assunto:

Não  inc id ência do  IPT U 2021.  S EI 20.0.106241-3 e 20.0.106216-2.  Acó rd ão n° 130/2021 - Pro ces so  n°  1421/2017/JU-

RAT , protoc olad o so b o n° 32145/2017, em q ue é reco rrente Darci Venânc io  Ros a,  s endo  relato r Guilherme Ramo s da

Cunha.  Ass unto : Revis ão  d o IP TU 2017.  Acó r d ão n° 131/2021 - P roc ess o n° 1726/2019/JURAT , p ro toc olado sob  o n°
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2 8 5 3 8 / 2 0 1 9 ,  e m que  é  r e c o r r e n t e  Andr é a Gr o s s e nba c he r  & Ci a  Lt da,  s e n do  r e l at o r  Evani l do  Si l va Li ns  J uni o r .  As s unt o :

Re vi s ão  do  IP TU 2 0 1 9 .  SEI 1 9 .0 .0 0 2 8 7 1 - 6 .  Ac ó r dão  n °  1 3 2 / 2 0 2 1  -  P r o c e s s o  n°  1 9 3 2 / 2 0 2 0 / J URAT, pr o t o c o l ado  s o b o

n°  2 7 7 4 4 /2 0 2 0 ,  e m que  é  r ec o r r e nt e  Si que i r a & Ci a Ltda,  s e ndo  r e l at o r J e f f e r so n Lui z Ro e s l e r .  As s unt o :  Re s t i t uiç ão .  SEI

2 0 .0 .0 7 6 6 2 0 - 4 .  Ac ó r dão  n °  1 3 3 / 2 0 2 1  -  P r o c e s s o  n° 1 9 4 4 / 2 0 2 0 / J URAT, pr o t o c o l ado  s o b o  n°  2 4 6 3 9 / 2 0 2 0 ,  e m que  é  r e -

c o r r e nt e  OGB  Adm i ni s t r a do r a  de  Be ns ,  s e ndo  r e l at o r  J e f f e r s o n L ui z Ro e s l e r .  As s unt o :  Al t e r aç ão  c adas t r al IP TU. SEI

1 9 .0 .1 9 4 4 2 8 - 7 .  Ac ó r dão  n°  1 3 4 / 2 0 2 1  -  P r o c e s s o  n° 1 9 4 5 / 2 0 2 0 / J URAT, pr o t o c o l ado  s o b o  n°  2 3 0 2 3 / 2 0 2 0 ,  e m que  é  r e -

co r r e nt e  Al di Empr e e ndi me n t o s  L t da Ep p,  s e ndo  r e l at o r  J e f f e r s o n Lui z R o e s l e r .  As s unt o : Re vi s ã o  d o  I P TU/ 2 0 2 0 .  S EI

2 0 .0 .0 1 8 6 5 3 - 4 .  Nada m ai s  have ndo  a  t r at ar  e u,  Sa hmar a L i z Bo t e mbe r ge r ,  l avr o  e  as s i no  a pr e s e nt e  at a a c o mpanh ada do

Sr .  Mai c o  Be t t o ni ,  P r e s i de nt e  de s t a s e s s ão  da Se gunda Câmar a d e  J ul game nt o  e  de mai s  pr e s e nt e s .

Jo invil le , 14  de  Se t e mbr é 2021

Sahmar a Li z Bo t embe r ge rMaico 1310111
Pres idente das Cântaras  de Julgaiyí éant o , í /I , J /,-) Se cr e tár ia-da J URAT

Gui l he r me  Ramo s  da Cunha

Ve ra Lúc ia Ri be i ro  de  So uza

Roniel Vie ir a dos  Anj os

Jef fer son Luiz Ro esl er

Franc iel i Cr ist ini Schul tz
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